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 PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA 

 ATOS DO PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA 

DE 06.07.2023 

Torna sem efeito o ato que designou o Procurador de 

Justiça DENNIS ACETI BRASIL FERREIRA, com 

anuência da designada, para participar da sessão de 

julgamento na 6ª Câmara Criminal e 3º Grupo de 

Câmaras do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, no dia 25 de julho de 2023. 

Torna sem efeito o ato publicado no Diário Oficial de 

13 de abril de 2023, que designou a Procuradora de 

Justiça EDILÉA GONÇALVES DOS SANTOS CESARIO 

para responder pelo expediente da Subprocuradoria-

Geral de Justiça de Assuntos Cíveis e Institucionais, no 

período de 28 de julho a 07 de agosto de 2023, em 

razão das férias do titular, sem prejuízo de suas 

demais atribuições (Processo SEI nº 

20.22.0001.0038963.2023-77). 

Designa a Procuradora de Justiça EDILÉA GONÇALVES 

DOS SANTOS CESARIO para responder pelo 

expediente da Subprocuradoria-Geral de Justiça de 

Assuntos Cíveis e Institucionais, no período de 28 de 

julho a 03 de agosto de 2023, em razão das férias do 

titular, sem prejuízo de suas demais atribuições 

(Processo SEI nº 20.22.0001.0038963.2023-77). 

Designa a Procuradora de Justiça ANA CRISTINA 

LESQUEVES BARRA para responder pelo expediente 

da Subprocuradoria-Geral de Justiça de Assuntos 

Cíveis e Institucionais, no período de 04 a 07 de 

agosto de 2023, em razão das férias do titular, sem 

prejuízo de suas demais atribuições (Processo SEI nº 

20.22.0001.0038963.2023-77). 

Designa a Promotora de Justiça PATRÍCIA 

WAJNBERGIER CHALOM para atuar na Promotoria de 

Justiça junto ao Juizado da Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher de Nova Iguaçu, no período  
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de 05 a 07 de julho de 2023, em razão da licença por motivo de doença em pessoa da família da Promotora de Justiça 

titular, sem prejuízo de suas demais atribuições. 

Designa o Promotor de Justiça FABRÍCIO ROCHA BASTOS para atuar na 1ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva 

do Núcleo Macaé, nos dias 08 e 09 de julho de 2023, em razão das férias do Promotor de Justiça titular, sem prejuízo 

de suas demais atribuições. 

Torna sem efeito a designação do Promotor FABRÍCIO ROCHA BASTOS para atuar na 1ª Promotoria de Justiça de 

Tutela Coletiva do Núcleo Macaé, nos dias 18 e 19 de julho de 2023, em razão do cancelamento das férias do 

Promotor de Justiça titular. 

Designa as Promotoras de Justiça ANA LUÍZA LIMA FAZZA e AMANDA DE MENEZES CURTY para prestarem auxílio à 

Promotoria de Justiça de Miracema, respectivamente nos dias 12 e 19 de julho de 2023, especificamente para 

realização de audiências, sem prejuízo de suas demais atribuições. 

Torna sem efeito a designação da Promotora de Justiça Substituta ANA CAROLINA SARMENTO PELUSO DE SIQUEIRA 

para atuar no Núcleo de Atuação Perante a Central de Audiência de Custódia da Capital, no período de 24 a 31 de 

julho de 2023 (Processo SEI nº 20.22.0001.0038536.2023-63). 

Designa a Promotora de Justiça Substituta ANA CAROLINA SARMENTO PELUSO DE SIQUEIRA para prestar auxílio à 1ª 

Promotoria de Justiça junto ao II Tribunal do Júri da Capital, no período de 24 a 31 de julho de 2023, sem prejuízo de 

suas demais atribuições (Processo SEI nº 20.22.0001.0038536.2023-63). 

Designa a Promotora de Justiça DÉBORA DE SOUZA BECKER LIMA para atuar na 1ª Promotoria de Justiça junto ao I 

Tribunal do Júri da Capital, no dia 24 de julho de 2023, especificamente para realização de plenário de júri, em razão 

das férias da Promotora de Justiça titular, sem prejuízo de suas demais atribuições (Processo SEI nº 

20.22.0001.0038536.2023-63). 

Torna sem efeito a designação da Promotora de Justiça ISABELLA DE AZEVEDO JORDANI para prestar auxílio à 

Promotoria de Justiça junto ao VI Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca da Capital, 

no período de 27 a 31 de julho de 2023 (Processo SEI nº 20.22.0001.0038536.2023-63). 

Designa a Promotora de Justiça ISABELLA DE AZEVEDO JORDANI para atuar na 1ª Promotoria de Justiça junto ao I 

Tribunal do Júri da Capital, nos dias 27 e 28 de julho de 2023, em razão das férias da Promotora de Justiça titular, 

sem prejuízo de suas demais atribuições (Processo SEI nº 20.22.0001.0038536.2023-63). 

Designa a Promotora de Justiça ISABELLA DE AZEVEDO JORDANI para prestar auxílio às 1ª e 2ª Promotorias de Justiça 

junto ao I Tribunal do Júri da Capital, no período de 29 a 31 de julho de 2023, sem prejuízo de suas demais atribuições 

(Processo SEI nº 20.22.0001.0038536.2023-63). 

Designa o Promotor de Justiça GUILHERME MATTOS DE SCHUELER para atuar na 1ª Promotoria de Justiça de 

Investigação Penal Territorial da Área Madureira e Jacarepaguá do Núcleo Rio de Janeiro, no período de 29 a 31 de 

julho de 2023, em razão da licença especial da Promotora de Justiça titular, sem prejuízo de suas demais atribuições. 

Indica, com eficácia a contar de 03 de julho de 2023, a Promotora de Justiça DÉBORA DE SOUZA BECKER LIMA para 

atuar junto à 54ª Promotoria Eleitoral, situada em Mangaratiba, em vaga decorrente da remoção da Promotora de 

Justiça Rita Cid Varela Madeira Guitti Guimarães. 

Designa a Promotora de Justiça ROSANA ROSSES PETRÓ para responder pelo expediente da Coordenação do Núcleo 

de Investigação das Promotorias de Justiça de Investigação Penal de Duque de Caxias, no período de 13 a 28 de julho 

de 2023, em razão das férias do titular, sem prejuízo de suas atribuições junto ao órgão de execução em que se 

encontra lotada (Processo SEI nº 20.22.0001.0039149.2023-02). 

Designa a Promotora de Justiça FERNANDA LOUISE DA SILVA para responder pelo expediente da Coordenação do 

CRAAI São Gonçalo, no período de 10 a 21 de julho de 2023, em razão das férias da titular, sem prejuízo de suas 

atribuições junto ao órgão de execução em que se encontra lotada (Processo SEI nº 20.22.0001.0038208.2023-92). 

Designa, com eficácia a contar de 1º de julho de 2023, a Promotora de Justiça HELOÍSA MARIA TEIXEIRA DA SILVA 

MOURA para integrar o Grupo de Atuação Especializada de Combate ao Crime Organizado - GAECO, sem prejuízo de 

suas atribuições junto ao órgão de execução do qual é titular. 

Nomeia, com eficácia a contar de 10 de julho de 2023, em virtude de habilitação e classificação obtidas em concurso 

público, para exercer, em caráter efetivo, o cargo de ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - Área: Administrativa, do 
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Quadro Permanente dos Serviços Auxiliares do Ministério Público Estadual, de acordo com os arts. 38, inciso I, e 39, 

do Decreto nº 2.479, de 08 de março de 1979, os candidatos abaixo relacionados: 

NOME ORIGEM DA VAGA 

TALITA SANTOS DIAS APOSENTADORIA DE FÁTIMA REGINA BERNARDINO DE FREITAS 

IRANILSON LEITE MACHADO 
APOSENTADORIA DE JULIANA ROMERO BARBOSA BANDEIRA 
DE MELLO 

Nomeia, com eficácia a contar de 10 de julho de 2023, em virtude de habilitação e classificação obtidas em concurso 

público, para exercer, em caráter efetivo, o cargo de TÉCNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - Área: Administrativa, do 

Quadro Permanente dos Serviços Auxiliares do Ministério Público Estadual, de acordo com os arts. 38, inciso I, e 39, 

do Decreto nº 2.479, de 08 de março de 1979, os candidatos abaixo relacionados: 

NOME ORIGEM DA VAGA 

RODRIGO DE OLIVEIRA PARADELLA EXONERAÇÃO DE ÍTALO GERALDO DE SOUSA 

LUIS ROMEU ARAUJO TAVARES APOSENTADORIA DE LEILA ARAUJO VICENTE 

GABRIEL CARREIRO BOGOEWICH EXONERAÇÃO DE BRUNO CARLO FIGUEIRA GATTO 

INGRID IANINA LOBO DE SOUZA FALECIMENTO DE ADAILDO MOREIRA DA SILVA 

GUILHERME TAILOR VINHOZA EXONERAÇÃO DE THIAGO BOLACIO RODRIGUES 

AMANDA DE CARVALHO MAGALHÃES APOSENTADORIA DE MARIA ALICE RODRIGUES PEREIRA 

JOANA FERRAZ SILVARES 
EXONERAÇÃO DE EVALDO ROSARIO DE OLIVEIRA 
JÚNIOR 

Faz cessar, com eficácia a contar de 10 de julho de 2023, os efeitos do ato publicado no Diário Oficial de 07 de março 

de 2022, que designou CHARLES GOMES DA SILVA matrícula nº 6262, para prestar assessoramento direto à Diretoria 

de Recursos Humanos. 

Designa, com eficácia a contar de 10 de julho de 2023, CHARLES GOMES DA SILVA, matrícula nº 6262, para prestar 

assessoramento direto ao Núcleo de Publicações Oficiais. 

Nomeia, com eficácia a contar de 10 de julho de 2023, DANIELLE DE BRITTO BORBA HENRIQUE, matrícula nº 8372, 

para exercer o cargo em comissão de Auxiliar, símbolo A-3, da estrutura básica da Procuradoria-Geral de Justiça, em 

vaga decorrente da exoneração de Afonso Cesar Borges da Silva, considerando-a exonerada do cargo em comissão 

de Auxiliar 4, símbolo A-6, da mesma estrutura. 

Nomeia, com eficácia a contar de 10 de julho de 2023, MATHEUS FLORENCIO LINHARES, matrícula nº 8659, para 

exercer o cargo em comissão de Auxiliar 2, símbolo A-4, da estrutura básica da Procuradoria-Geral de Justiça, em 

vaga decorrente da exoneração de Thalita Costa do Nascimento, considerando-o exonerado do cargo em comissão 

de Auxiliar 4, símbolo A-6, da mesma estrutura. 

Nomeia, com eficácia a contar de 10 de julho de 2023, NÍCOLAS GALDINO ESMAEL para exercer o cargo em comissão 

de Auxiliar 4, símbolo A-6, da estrutura básica da Procuradoria-Geral de Justiça, em vaga decorrente da exoneração 

de Danielle de Britto Borba Henrique (Processo SEI nº 20.22.0001.0035469.2023-34). 

Designa, com eficácia a contar de 10 de julho de 2023, NÍCOLAS GALDINO ESMAEL para prestar assessoramento à 

Gerência de Análises, Diagnósticos e Geoprocessamento da Diretoria de Gestão do Conhecimento (Processo SEI nº 

20.22.0001.0035469.2023-34). 

Nomeia, com eficácia a contar de 10 de julho de 2023, TARCÍSIO ROSSI ROSA para exercer o cargo em comissão de 

Auxiliar 4, símbolo A-6, da estrutura básica da Procuradoria-Geral de Justiça, em vaga decorrente da exoneração de 

Matheus Florencio Linhares (Processo SEI nº 20.22.0001.0035436.2023-52).  

Designa, com eficácia a contar de 10 de julho de 2023, TARCÍSIO ROSSI ROSA para prestar assessoramento à 

Gerência de Análises, Diagnósticos e Geoprocessamento da Diretoria de Gestão do Conhecimento (Processo SEI nº 

20.22.0001.0035436.2023-52). 

Coloca à disposição da Diretoria de Recursos Humanos a residente jurídica DAYANE GONÇALVES DA SILVA, matrícula 

nº 40000734, fazendo cessar os efeitos de sua anterior designação (Processo SEI nº 20.22.0001.0038386.2023-39). 

 EDITAIS DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

CONCURSO DE REMOÇÃO PARA PROCURADOR DE JUSTIÇA 
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, na qualidade de Presidente do Conselho 

Superior do Ministério Público, FAZ SABER aos Procuradores de Justiça que estará aberto o prazo para apresentação 

de requerimentos de REMOÇÃO ao órgão de execução abaixo indicado, iniciando-se as inscrições a 0h do dia 07 de 

julho de 2023 (sexta-feira) e encerrando-se às 23h59min do dia 10 de julho de 2023 (segunda-feira). A remoção 

resultante deste concurso terá validade a contar de 1º de setembro de 2023. 

Para os órgãos de execução em que inexistam habilitados, poderá o membro promovido na mesma sessão de 

julgamento deste edital postular sua remoção. 

A postulação deverá se realizar pessoalmente ou por procurador constituído, logo que chamado a julgamento o 

respectivo item da pauta. 

Os candidatos deverão observar o Assento CSMP nº 07, aprovado em 20 de julho de 2017 e publicado no dia 21 de 

julho de 2017. 

A inscrição deverá ser feita pela intranet do Ministério Público, por meio do link Sistemas/Promoção e Remoção de 

Membros. Dúvidas relativas à utilização do sistema poderão ser esclarecidas junto à Central de Atendimento de 

Informática (Tel. 2510-6246). 

1. 2ª Procuradoria de Justiça junto à 6ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em vaga 

decorrente da remoção do Procurador de Justiça Rogério Carlos Scantamburlo (critério de merecimento). 

CONCURSO DE REMOÇÃO PARA PROMOTOR DE JUSTIÇA 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, na qualidade de Presidente do Conselho 

Superior do Ministério Público, FAZ SABER aos Promotores de Justiça que estará aberto o prazo para apresentação 

de requerimentos de REMOÇÃO aos órgãos de execução abaixo indicados, iniciando-se as inscrições a 0h do dia 07 

de julho de 2023 (sexta-feira) e encerrando-se às 23h59min do dia 10 de julho de 2023 (segunda-feira). As remoções 

resultantes deste concurso terão validade a contar de 1º de setembro de 2023. 

Para os órgãos de execução em que inexistam habilitados, poderá o membro promovido na mesma sessão de 

julgamento deste edital postular sua remoção. 

A postulação deverá se realizar pessoalmente ou por procurador constituído, logo que chamado a julgamento o 

respectivo item da pauta. 

Os candidatos deverão observar o Assento CSMP nº 07, aprovado em 20 de julho de 2017 e publicado no dia 21 de 

julho de 2017. 

A inscrição deverá ser feita pela intranet do Ministério Público, por meio do link Sistemas/Promoção e Remoção de 

Membros. Dúvidas relativas à utilização do sistema poderão ser esclarecidas junto à Central de Atendimento de 

Informática (Tel. 2510-6246). 

1. Promotoria de Justiça junto ao VII Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca da Capital, 

em vaga decorrente da promoção da Promotora de Justiça Andréa Rodrigues Amin (critério de merecimento); 

2. 2ª Promotoria de Justiça de Investigação Penal Territorial da Área Botafogo e Copacabana do Núcleo Rio de Janeiro, 

em vaga decorrente da remoção do Promotor de Justiça Eduardo Rodrigues Campos (critério de antiguidade); 

3. 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Três Rios, em vaga decorrente da remoção da Promotora 

de Justiça Luana Cruz Cavalcanti de Albuquerque (critério de merecimento). 

 AVISO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO AVISA aos interessados que as demandas 

destinadas à Chefia Institucional ou aos órgãos da Procuradoria-Geral de Justiça devem ser encaminhadas ao 

endereço eletrônico protocolo@mprj.mp.br. 

 SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DE ADMINISTRAÇÃO 

 ATOS DO SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DE ADMINISTRAÇÃO 

DE 06.07.2023 
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Exonera, a pedido, com eficácia a contar de 27 de junho de 2023, MARINA CAVALCANTI LAHORA MARTINS, matrícula 

nº 8376, do cargo em comissão de Auxiliar 3, símbolo A-5, da estrutura básica da Procuradoria-Geral de Justiça 

(Processo SEI nº 20.22.0001.0038256.2023-57). 

Faz cessar, a pedido, com eficácia a contar de 27 de junho de 2023, os efeitos do ato publicado no Diário Oficial de 

12 de fevereiro de 2021, que designou MARINA CAVALCANTI LAHORA MARTINS, matrícula nº 8376, para prestar 

assessoramento ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Tutela Coletiva de Defesa do Meio 

Ambiente e da Ordem Urbanística (Processo SEI nº 20.22.0001.0038256.2023-57). 

Exonera, a pedido, com eficácia a contar de 30 de junho de 2023, YAN DE PAULA, matrícula nº 7805, do cargo em 

comissão de Assessoramento a Promotoria, símbolo CCA, da estrutura básica da Procuradoria-Geral de Justiça 

(Processo SEI nº 20.22.0001.0038698.2023-54). 

Faz cessar, a pedido, com eficácia a contar de 30 de junho de 2023, os efeitos do ato publicado no Diário Oficial de 

22 de março de 2018, que designou YAN DE PAULA, matrícula nº 7805, para prestar assessoramento direto à 3ª 

Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude de São Gonçalo, atualmente denominada 1ª Promotoria de Justiça 

da Infância e da Juventude Infracional de São Gonçalo (Processo SEI nº 20.22.0001.0038698.2023-54). 

Designa, com eficácia a contar de 1º de agosto de 2023, GINA LOURENÇO DA SILVA TOSTES, matrícula nº 7687, para 

prestar assessoramento direto à 11ª Promotoria de Justiça de Fazenda Pública da Capital, na forma prevista na 

Resolução GPGJ nº 1.600, de 05 de julho de 2010, fazendo cessar os efeitos do ato publicado no Diário Oficial de 04 

de agosto de 2020, que a designou para prestar assessoramento direto à 4ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva 

de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Cultural da Capital (Processo SEI nº 20.22.0001.0038500.2023-65). 

Designa, com eficácia a contar de 04 de julho de 2023, SARA VICENTE VIGNOLI, matrícula nº 9186, para prestar 

assessoramento direto à Secretaria do CRAAI Cabo Frio, na forma prevista na Resolução GPGJ nº 1.600, de 05 de 

julho de 2010, fazendo cessar os efeitos do ato publicado no Diário Oficial de 1º de outubro de 2021, que a designou 

para prestar assessoramento direto à 2ª Promotoria de Justiça Criminal de Saquarema (Processo SEI nº 

20.22.0001.0038670.2023-34). 

Designa, com eficácia a contar de 04 de julho de 2023, IGOR THÔMAS BRAGANÇA PARAISO DA SILVA, matrícula nº 

9187, para prestar assessoramento direto à 2ª Promotoria de Justiça Criminal de Saquarema, na forma prevista na 

Resolução GPGJ nº 1.600, de 05 de julho de 2010, fazendo cessar os efeitos do ato publicado no Diário Oficial de 18 

de janeiro de 2021, que o designou para prestar assessoramento direto à Secretaria do CRAAI Cabo Frio (Processo 

SEI nº 20.22.0001.0038660.2023-13). 

Nomeia, com eficácia a contar de 10 de julho de 2023, ANA CAROLINA PETTERSEN GODINHO MURATORE para exercer 

o cargo em comissão de Assessoramento a Promotoria, símbolo CCA, da estrutura básica da Procuradoria-Geral de 

Justiça, em vaga decorrente da exoneração de Rafaela de Oliveira Goulart (Processo SEI nº 

20.22.0001.0038321.2023-48). 

Designa, com eficácia a contar de 10 de julho de 2023, ANA CAROLINA PETTERSEN GODINHO MURATORE para prestar 

assessoramento direto à 1ª Promotoria de Justiça junto às 1ª, 2ª e 3ª Varas Especializadas em Organização Criminosa, 

na forma prevista na Resolução GPGJ nº 1.600, de 05 de julho de 2010 (Processo SEI nº 20.22.0001.0038321.2023-

48). 

Nomeia, com eficácia a contar de 10 de julho de 2023, RAFAELA DE OLIVEIRA GOULART, matrícula nº 50000119, 

para exercer o cargo em comissão de Auxiliar 3, símbolo A-5, da estrutura básica da Procuradoria-Geral de Justiça, 

em vaga decorrente da exoneração de Fabiola Valente Alvares Moreira, considerando-a exonerada do cargo em 

comissão de Assessoramento a Promotoria, símbolo CCA, da mesma estrutura (Processo SEI nº 

20.22.0001.0037599.2023-45). 

Designa, com eficácia a contar de 10 de julho de 2023, RAFAELA DE OLIVEIRA GOULART, matrícula nº 50000119, 

para prestar assessoramento ao Núcleo de Assessoramento às Promotorias Eleitorais (NAPE), do CRAAI Teresópolis, 

na forma prevista na Resolução GPGJ nº 1.907, de 12 de maio de 2014, fazendo cessar os efeitos do ato publicado 

no Diário Oficial de 19 de maio de 2022, que a designou para prestar assessoramento direto à 1ª Promotoria de 

Justiça junto à 1ª Vara Criminal Especializada da Capital, atualmente denominada 1ª Promotoria de Justiça junto às 

1ª, 2ª e 3ª Varas Especializadas em Organização Criminosa (Processo SEI nº 20.22.0001.0037599.2023-45). 

Nomeia HENRIQUE TOMAZ ROCHA DA SILVA, matrícula nº 6964, para exercer o cargo em comissão de 

Assessoramento a Promotoria, símbolo CCA, da estrutura básica da Procuradoria-Geral de Justiça, em vaga 
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decorrente da exoneração de Aline Fernandes da Silva, considerando-o exonerado do cargo em comissão de 

Assessoramento a Promotoria, símbolo CCA, da mesma estrutura (Processo SEI nº 20.22.0001.0038582.2023-82). 

Designa HENRIQUE TOMAZ ROCHA DA SILVA, matrícula nº 6964, para prestar assessoramento direto à 3ª Promotoria 

de Justiça da Infância e da Juventude de Nova Iguaçu, na forma prevista na Resolução GPGJ nº 1.600, de 05 de julho 

de 2010, fazendo cessar os efeitos do ato publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2014, que o designou para 

prestar assessoramento ao Núcleo de Assessoramento às Promotorias Eleitorais (NAPE), do CRAAI Nova Iguaçu 

(Processo SEI nº 20.22.0001.0038582.2023-82). 

 DESPACHO DO SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DE ADMINISTRAÇÃO 

DE 06.07.2023 

Procedimento SEI nº 20.22.0001.0010453.2023-55 - Ratifico a inexigibilidade da licitação, nos termos do art. 26 da 

Lei Federal nº 8.666/93, a prorrogação por 24 (vinte e quatro) meses, com início em 14 de setembro de 2023 e 

término em 13 de setembro de 2025, pelo valor global estimado de R$ 234.960,00 (duzentos e trinta e quatro mil, 

novecentos e sessenta reais), ressalvada a possibilidade de reajuste, conforme previsão contratual, do prazo de 

vigência do Contrato MPRJ nº 182/2021, firmado com a pessoa jurídica TK ELEVADORES BRASIL LTDA., para prestação 

de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças originais, em 09 (nove) elevadores 

da marca Thyssenkrupp instalados nas dependências do MPRJ , com base artigos 25, I, e 57, II, todos da Lei nº 

8.666/93. 

 SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DE ASSUNTOS CRIMINAIS 

 ATO DO SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DE ASSUNTOS CRIMINAIS 

DE 06.07.2023 

Designa, por delegação do Procurador-Geral de Justiça (art. 28 do Código de Processo Penal), o Promotor de Justiça 

em atuação na 4ª Promotoria de Justiça de Itaperuna para prosseguir oficiando nos autos do processo distribuído ao 

Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Itaperuna, sob o nº 0007487-35.2023.8.19.0026, sem prejuízo 

das suas demais atribuições (IP nº 143-02922/2013). 

 DESPACHOS DO SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DE ASSUNTOS CRIMINAIS  

DE 03.07.2023 

Processo Judicial Eletrônico nº 0800153-50.2023.8.19.0014, distribuído ao Juízo de Direito da 3ª Vara Criminal da 

Comarca de Campos dos Goytacazes. (APF nº 146-00024/2023) - Confirmo a recusa do oferecimento de Acordo de 

Não Persecução Penal. 

DE 05.07.2023 

Processo Judicial Eletrônico nº 0808137-27.2023.8.19.0001, distribuído ao Juízo de Direito da 36ª Vara Criminal da 

Comarca da Capital. (APF nº 017-00601/2023) - Confirmo a recusa do oferecimento de Acordo de Não Persecução 

Penal. 

Processo Eletrônico nº 0247705-36.2022.8.19.0001, distribuído ao Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca 

de Nova Iguaçu. (APF nº 052-09465/2022) - Confirmo a recusa do oferecimento de Acordo de Não Persecução Penal. 

Processo Eletrônico nº 0201580-10.2022.8.19.0001, distribuído ao Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca 

de São Gonçalo. (APF nº 075-03124/2022) - Confirmo a recusa do oferecimento de Acordo de Não Persecução Penal. 

Processo Eletrônico nº 0148753-22.2022.8.19.0001, distribuído ao Juízo de Direito da 28ª Vara Criminal da Comarca 

da Capital. (APF nº 017-04043/2022) - Confirmo a recusa no oferecimento de Acordo de Não Persecução Penal. 

Processo Eletrônico nº 0048759-26.2019.8.19.0001, distribuído ao Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca 

de Teresópolis. (APF nº 110-01201/2019) - Confirmo a recusa do oferecimento de Acordo de Não Persecução Penal. 

Processo Eletrônico nº 0017498-96.2022.8.19.0014, distribuído ao Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca 

de Macaé. (APF nº 123-05120/2022) - Confirmo a recusa do oferecimento de Acordo de Não Persecução Penal. 
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Processo Eletrônico nº 0013778-24.2022.8.19.0014, distribuído ao Juízo de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca 

de Campos dos Goytacazes. (APF nº 134-04813/2022) - Deixo de conhecer a matéria ora submetida nos presentes 

autos. 

Processo Eletrônico nº 0001144-71.2020.8.19.0044, distribuído ao Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de 

Porciúncula. (APF nº 139-00151/2020) - Confirmo a recusa do oferecimento de Acordo de Não Persecução Penal. 

DE 06.07.2023 

Processo Eletrônico nº 0180724-93.2020.8.19.0001, distribuído ao Juízo de Direito da 27ª Vara Criminal da Comarca 

da Capital. (APF nº 012-04978/2020) - Confirmo a recusa do oferecimento de Acordo de Não Persecução Penal. 

Processo Eletrônico nº 0004822-57.2022.8.19.0066, distribuído ao Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca 

de Volta Redonda. (APF nº 093-02313/2022) - Confirmo a recusa no oferecimento de Acordo de Não Persecução 

Penal. 

 SECRETARIA-GERAL 

 DESPACHOS DO SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

DE 06.07.2023  

Processo SEI nº 20.22.0001.0064693.2022-84 - Reconheço a dívida em favor de CONSULT MIDIA COMÉRCIO E 

SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA., no valor de R$ 616,67 (seiscentos e dezesseis reais e sessenta e sete centavos), 

nos termos do art. 37 da Lei nº 4.320/64, em razão de despesas não processadas em época própria, referente aos 

serviços prestados de garantia, manutenção, suporte técnico e atualização do software de gestão de bibliotecas no 

exercício 2022. 

Processo SEI nº 20.22.0001.0025779.2021-61 - Reconheço a dívida em favor da ANGEL'S SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 

LTDA, no valor de R$ 95.632,67 (noventa e cinco mil, seiscentos e trinta e dois reais e sessenta e sete centavos), 

nos termos do art. 37 da Lei nº 4.320/64, em razão de despesas de exercícios encerrados não processados na época 

própria, referente a prestação de serviços diários de limpeza e conservação predial, movimentação de materiais e 

jardinagem, com fornecimento de equipamentos e material de limpeza e higiene para o MPRJ, do mês de dezembro 

de 2021. 

Processo SEI nº 20.22.0001.0003011.2023-05 - Reconheço a dívida em favor da VETORIAL SERVIÇOS TÉCNICOS 

LTDA, no valor de R$ 5.985,10 (cinco mil, novecentos e oitenta e cinco reais e dez centavos), nos termos do art. 37 

da Lei nº 4.320/64, em razão de despesas de exercícios encerrados não processados na época própria, referente à 

15ª medição complementar - final (17/09/2022 à 26/09/2022), de serviços relativos ao contrato MPRJ nº 016/2021, 

cujo objeto é a execução de obras e serviço de reformas da Sede localizada à Rua Jovino Duarte de Oliveira, nº 65, 

Araçatiba, Maricá, Rio de Janeiro - RJ. 

Processo SEI nº 20.22.0001.0020745.2023-76 - Reconheço a dívida em favor da TEKNO SISTEMAS DE ENGENHARIA 

LTDA, no valor de R$ 9.625,03 (nove mil, seiscentos e vinte e cinco reais e três centavos), nos termos do art. 37 da 

Lei nº 4.320/64, em razão de despesas de exercícios encerrados não processados na época própria, referente à 

limpeza e higienização de dutos, realizada em dezembro/2022, objeto do Contrato nº 038/2021. 

 AVISO DA SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO nº 24/2023 (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) 

PROCESSO SEI Nº 20.22.0001.0006147.2023-14 

DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 21/07/2023, às 14 horas. 

OBJETO: Aquisição de fragmentadoras de papel. 

LOCAL DA LICITAÇÃO: Exclusivamente por meio do Sistema de Compras do Governo Federal, na página 

www.gov.br/compras. 

OBSERVAÇÃO: As interessadas em participar da presente licitação deverão obter o Edital e seus Anexos no período 

compreendido entre os dias 11/07/2023 e 20/07/2023, no endereço eletrônico www.gov.br/compras ou no Portal da 
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Transparência do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, http://transparencia.mprj.mp.br/licitacoes-contratos-

e-convenios/licitacoes. 

 PUBLICAÇÕES DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA, PROMOTORIAS DE 
JUSTIÇA E GRUPOS DE ATUAÇÃO ESPECIALIZADA 

 NOTIFICAÇÕES PARA PROPOSTA DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP) 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça de Bom Jardim, vem 

NOTIFICAR a investigada JOELMA DE JESUS, CPF nº 142.836.737-30, nos autos do Procedimento nº 158-00276/2020, 

para comparecimento no endereço Rua Monnerat, nº 36, salas 302/304, Centro, Bom Jardim/RJ, no dia 18/07/2023, 

às 13 horas, para fins de celebração de Acordo de Não Persecução Penal, caso tenha interesse, nos termos do artigo 

28-A, do Código de Processo Penal. 

A notificada deverá estar acompanhada de advogado ou defensor público, sendo certo que seu não comparecimento 

ou ausência de manifestação, na data aprazada, importará em rejeição do acordo, nos termos do artigo 5º, § 2º, 

incisos I e II, da Resolução GPGJ nº 2.429, de 16 de agosto de 2021. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça junto à 17ª Vara Criminal 

da Capital, vem NOTIFICAR o investigado FABIO RANGEL DA SILVA, identidade nº 128418274 - IFP, nos autos do 

Procedimento nº 0191610-83.2022.8.19.0001, para comparecimento no endereço Avenida Nilo Peçanha, nº 151, 11º 

andar, Centro, nesta cidade, no dia 19/07/2023, às 11h20min, para fins de celebração de Acordo de Não Persecução 

Penal, caso tenha interesse, nos termos do artigo 28-A, do Código de Processo Penal. 

O notificado deverá estar acompanhado de advogado ou defensor público, sendo certo que seu não comparecimento 

ou ausência de manifestação, na data aprazada, importará em rejeição do acordo, nos termos do artigo 5º, § 2º, 

incisos I e II, da Resolução GPGJ nº 2.429, de 16 de agosto de 2021. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 1ª Promotoria de Justiça de Investigação Penal 

Territorial da Área Zona Sul e Barra da Tijuca do Núcleo Rio de Janeiro, vem NOTIFICAR a investigada KATHLEEN DO 

NASCIMENTO, identidade nº 27192828-5, nos autos do Procedimento IP nº 012-03194/2022, para comparecimento 

à Sede da Promotoria de Justiça situada na Avenida das Américas, nº 3.434, Bloco 02, 6º andar, Barra da Tijuca, no 

dia 31/07/2023, às 14h30min, para fins de celebração de Acordo de Não Persecução Penal, caso tenha interesse, nos 

termos do artigo 28-A, do Código de Processo Penal. 

A notificada deverá estar acompanhada de advogado ou defensor público, sendo certo que seu não comparecimento 

ou ausência de manifestação, na data aprazada, importará em rejeição do acordo, nos termos do artigo 5º, § 2º, 

incisos I e II, da Resolução GPGJ nº 2.429, de 16 de agosto de 2021. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 1ª Promotoria de Justiça de Investigação Penal 

Territorial da Área Zona Sul e Barra da Tijuca do Núcleo Rio de Janeiro, vem NOTIFICAR o investigado ANTÔNIO 

CORREIA DA SILVA, identidade nº 695542 - SSP/AL, nos autos do Procedimento IP nº 016-23670/2022, para 

comparecimento à Sede da Promotoria de Justiça situada na Avenida das Américas, nº 3.434, Bloco 02, 6º andar, 

Barra da Tijuca, no dia 31/07/2023, às 14h30min, para fins de celebração de Acordo de Não Persecução Penal, caso 

tenha interesse, nos termos do artigo 28-A, do Código de Processo Penal. 

O notificado deverá estar acompanhado de advogado ou defensor público, sendo certo que seu não comparecimento 

ou ausência de manifestação, na data aprazada, importará em rejeição do acordo, nos termos do artigo 5º, § 2º, 

incisos I e II, da Resolução GPGJ nº 2.429, de 16 de agosto de 2021. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Criminal de São Fidélis, 

vem NOTIFICAR o investigado XALEX DA SILVA PINHEIRO SOARES, brasileiro, nascido em 10/01/2002, natural de São 

Fidélis/RJ, identidade nº 030521220-1 - SSP/DETRAN, nos autos do Procedimento nº 0800108-32.2023.8.19.0051, 

para que entre em contato com esta Promotoria de Justiça pelo telefone (22) 2758-1517 ou e-mail 

pjcrisfd@mprj.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias, a contar desta publicação, para fins de celebração de Acordo de Não 

Persecução Penal, caso tenha interesse, nos termos do artigo 28-A, do Código de Processo Penal. 

O notificado deverá estar acompanhado de advogado ou defensor público, sendo certo que seu não comparecimento 

ou ausência de manifestação, na data aprazada, importará em rejeição do acordo, nos termos do artigo 5º, § 2º, 

incisos I e II, da Resolução GPGJ nº 2.429, de 16 de agosto de 2021. 
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Criminal de São Fidélis, 

vem NOTIFICAR o investigado THALYS ESTOLÉ VIEIRA, brasileiro, natural de São Fidélis/RJ, identidade nº 26330639-

1 - SSP/DETRAN, nos autos do Procedimento nº 0800829-81.2023.8.19.0051, para que entre em contato com esta 

Promotoria de Justiça pelo telefone (22) 2758-1517 ou e-mail pjcrisfd@mprj.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias, a contar 

desta publicação, para fins de celebração de Acordo de Não Persecução Penal, caso tenha interesse, nos termos do 

artigo 28-A, do Código de Processo Penal. 

O notificado deverá estar acompanhado de advogado ou defensor público, sendo certo que seu não comparecimento 

ou ausência de manifestação, na data aprazada, importará em rejeição do acordo, nos termos do artigo 5º, § 2º, 

incisos I e II, da Resolução GPGJ nº 2.429, de 16 de agosto de 2021. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça junto à 27ª Vara Criminal 

da Capital, vem NOTIFICAR o investigado PAULO CELIO DAMASCENO DE SOUZA, identidade nº 11537171-8 - IFP, nos 

autos do Procedimento nº 0835299-94.2023.8.19.0001, para comparecimento no endereço Avenida Brasil, nº 

13.810, casa 2, Parada de Lucas, nesta cidade, no dia 26/07/2023, às 15 horas, para fins de celebração de Acordo 

de Não Persecução Penal, caso tenha interesse, nos termos do artigo 28-A, do Código de Processo Penal. 

O notificado deverá estar acompanhado de advogado ou defensor público, sendo certo que seu não comparecimento 

ou ausência de manifestação, na data aprazada, importará em rejeição do acordo, nos termos do artigo 5º, § 2º, 

incisos I e II, da Resolução GPGJ nº 2.429, de 16 de agosto de 2021. 

 EXTRATOS DE PORTARIAS DE INSTAURAÇÃO 

1ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Barra do Piraí 

MPRJ nº 2022.00927350 (CNMP nº 02.22.0008.0004952/2023-82) 

Portaria nº: 37/23 

Classe: Procedimento Preparatório 

EMENTA: Apurar irregularidades ambientais e urbanísticas decorrentes da realização de construção em dois terrenos 

situados em frente aos números 209, 201 e, ao lado do número 236, da Rua Maceió, Bairro BNH, no Município de 

Paracambi/RJ, especialmente em razão da canalização de parte de corpo hídrico sem o regular licenciamento pelo 

INEA. 

Código/Assunto MGP: 10110 - Meio Ambiente 

DATA: 05/07/2023 

A íntegra da portaria de instauração pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

1pjtcobpi@mprj.mp.br. 

3ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Volta Redonda 

MPRJ nº 2022.01059411 

Portaria nº: 16/2023 (PA 2022/13541) 

Classe: Procedimento Administrativo 

EMENTA: Educação. Barra Mansa. Apurar as providências adotadas pela Secretaria Municipal de Educação de Barra 

Mansa em decorrência de suposta irregularidade na conduta das Diretoras da Escola Municipal Marcelo Drable. 

Código/Assunto MGP: 12816 - Educação Fundamental Regular - Anos Finais 

DATA: 04/07/2023 

A íntegra da portaria de instauração pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

3pjtcovre@mprj.mp.br. 

Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de Proteção à Educação do Núcleo Nova Iguaçu 

MPRJ nº 2023.00174307 

Portaria nº: 005/2023 

Classe: Procedimento Preparatório 
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EMENTA: EDUCAÇÃO - MESQUITA - INFRAESTRUTURA PRECÁRIA - ESCOLA MUNICIPAL EXPEDIDO MIGUEL - 

ALIMENTAÇÃO INADEQUADA. 

Código/Assunto MGP: 12862 e 12864 

DATA: 26/06/2023 

A íntegra da portaria de instauração pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjtcenig@mprj.mp.br. 

 COMUNICAÇÕES DE INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de 

Proteção ao Idoso da Capital, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2023.00541539. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjtpicap@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 1ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do 

Núcleo Santo Antônio de Pádua, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 

2023.00542985. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

1pjtcosap@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 4ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do 

Núcleo de Nova Iguaçu, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 267/2023 (MPRJ 

2023.00576798 - Ouvidoria 878073). 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

ppjtconig@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de 

Maricá, vem COMUNICAR o indeferimento das notícias de fato autuadas sob os nºs 2023.00456451, 2023.00461841, 

2023.00466169, 2023.00490528, 2023.00466347, 2023.00466805, 2023.00476779 e 2023.00483181. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjtcomar@mprj.mp.br. 

Ficam os noticiantes cientificados da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 

2.227, de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude 

de Maricá, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2023.00613060. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjijumar@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude 

de Maricá, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2023.00573487. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjijumar@mprj.mp.br. 
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Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 5ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de 

Defesa da Cidadania da Capital, vem COMUNICAR o indeferimento das notícias de fato autuadas sob os nºs MPRJ 

2023.00509782 e 2023.00510690. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

5pjtcicap@mprj.mp.br. 

Ficam os noticiantes cientificados da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 

2.227, de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de 

São Gonçalo, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2023.00560956 - Ouvidoria 

875203 - Integra 02.22.0005.0007440/2023-75. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

2pjtcosgo@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de 

São Gonçalo, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2023.00506768 - Ouvidoria 

873104 - Integra 02.22.0005.0007441/2023-48. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

2pjtcosgo@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 2ª Promotoria de Justiça de Itaperuna, vem 

COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº MPRJ 2023.00608931. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

2pjita@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça de Rio Claro, vem 

COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2023.00482539. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjrcl@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante anônimo cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ 

nº 2.227, de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de 

São Gonçalo, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2023.00095238 - Ouvidoria 

837244 - Integra 02.22.0005.0004312/2023-44. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

2pjtcosgo@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de 

Defesa da Cidadania do Núcleo Niterói, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 

2023.00611489. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjtcinit@mprj.mp.br. 
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Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 9ª Promotoria de Justiça da Infância e da 

Juventude da Capital, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2023.0043096. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

9pjijncap@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de 

Proteção à Educação da Capital, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 

2023.00621321. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

2pjtcecap@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 9ª Promotoria de Justiça da Infância e da 

Juventude da Capital, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 

02.22.0010.0042516/2023-56. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

9pjijncap@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 9ª Promotoria de Justiça da Infância e da 

Juventude da Capital, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 

02.22.0010.0042513/2023-40. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

9pjijncap@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do 

Núcleo Angra dos Reis, vem COMUNICAR o indeferimento das notícias de fato autuadas sob os nºs 2023.00619922, 

2023.00614504, 2023.00611498, 2023.00612663 e 2023.00635112. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

2pjtcoare@mprj.mp.br. 

Ficam os noticiantes cientificados da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 

2.227, de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 1ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do 

Núcleo Nova Friburgo, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº MPRJ 2023.00622261 

(NF 167/2023). 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

1pjtconfr@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias úteis previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 

2.227, de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº MPRJ 2022.00260558. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 



 

 

Edição nº 1.145 

Disponibilização: Quinta-feira | 6 de julho de 2023 

Publicação: Sexta-feira | 7 de julho de 2023 
Página 13 de 18 

 

 

Diário Oficial Eletrônico certificado pelo MPRJ 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2022.00937486. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 1ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do 

Núcleo de Nova Iguaçu, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2023.00612832. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

ppjtconig@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº MPRJ 2022.00388437. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2022.00887971. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº MPRJ 2022.00951349. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº MPRJ 2022.00763795. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº MPRJ 2022.00995902. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº MPRJ 2021.00806502. 
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A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº MPRJ 2021.00795517. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº MPRJ 2023.00301546. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de 

São Gonçalo, vem COMUNICAR o indeferimento parcial da notícia de fato autuada sob o nº 2023.00138021 - 

02.22.0005.0006620/2023-02. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

2pjtcosgo@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2022.00578496. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2022.00981263. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2022.01040065. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2022.00129171. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 
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Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2022.01069697. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfati@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2022.01069818. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2022.01069597. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2022.01069725. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2020.00389116. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 2022.01074296. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do 

Núcleo Campos dos Goytacazes, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 

2023.00327284. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

protptcocgo@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do 

Núcleo Campos dos Goytacazes, vem COMUNICAR o indeferimento da notícia de fato autuada sob o nº 

2023.00331200. 

A íntegra da decisão de indeferimento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

protptcocgo@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6º, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

 COMUNICAÇÕES DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL E PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 1ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do 

Núcleo de Itaperuna, vem COMUNICAR aos interessados o arquivamento do Inquérito Civil autuado sob o nº 085/21 

(2021.00727997). 

A íntegra da decisão de arquivamento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

1pjtcoita@mprj.mp.br. 

Ficam o noticiante e os interessados cientificados da fluência do prazo de 15 (quinze) dias previsto no parágrafo 4º 

do artigo 27, da Resolução GPGJ nº 2.227, de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 1ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do 

Núcleo Itaperuna, vem COMUNICAR aos interessados o arquivamento do Inquérito Civil autuado sob o nº 207/18 

(MPRJ 2018.01275265). 

A íntegra da decisão de arquivamento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

1pjtcoita@mprj.mp.br. 

Ficam o noticiante e os interessados cientificados da fluência do prazo de 15 (quinze) dias previsto no parágrafo 4º 

do artigo 27, da Resolução GPGJ nº 2.227, de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do 

Núcleo Cordeiro, vem COMUNICAR aos interessados o arquivamento do Inquérito Civil autuado sob o nº 

020/2022/BJ/MA - MPRJ 2021.00873468. 

A íntegra da decisão de arquivamento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

2pjtcocor@mprj.mp.br. 

Ficam o noticiante e os interessados cientificados da fluência do prazo de 15 (quinze) dias previsto no parágrafo 4º 

do artigo 27, da Resolução GPGJ nº 2.227, de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do 

Núcleo Cordeiro, vem COMUNICAR aos interessados o arquivamento do Inquérito Civil autuado sob o nº 

038/2020/BJ/CID - MPRJ 2020.00389254. 

A íntegra da decisão de arquivamento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

2pjtcocor@mprj.mp.br. 

Ficam o noticiante e os interessados cientificados da fluência do prazo de 15 (quinze) dias previsto no parágrafo 4º 

do artigo 27, da Resolução GPGJ nº 2.227, de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça de Proteção ao Idoso e à 

Pessoa com Deficiência do Núcleo Nova Iguaçu, vem COMUNICAR aos interessados o arquivamento do Inquérito Civil 

autuado sob o nº 90/2021 - MPRJ 2021.00541857 - CNMP 04.22.0011.0011425/2023-26. 

A íntegra da decisão de arquivamento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjipdnig@mprj.mp.br. 

Ficam o noticiante e os interessados cientificados da fluência do prazo de 15 (quinze) dias previsto no parágrafo 4º 

do artigo 27, da Resolução GPGJ nº 2.227, de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 4ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de 

Defesa da Cidadania da Capital, vem COMUNICAR aos interessados o arquivamento do Inquérito Civil autuado sob o 

nº 2017.00395116. 

A íntegra da decisão de arquivamento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

4pjtcicap@mprj.mp.br. 

Ficam o noticiante e os interessados cientificados da fluência do prazo de 15 (quinze) dias previsto no parágrafo 4º 

do artigo 27, da Resolução GPGJ nº 2.227, de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 3ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do 

Núcleo Volta Redonda, vem COMUNICAR aos interessados o arquivamento do Inquérito Civil autuado sob o nº 

2021/0453 (Portaria 117/2019 - MPRJ 2018.00097877). 

A íntegra da decisão de arquivamento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

3pjtcovre@mprj.mp.br. 

Ficam o noticiante e os interessados cientificados da fluência do prazo de 15 (quinze) dias previsto no parágrafo 4º 

do artigo 27, da Resolução GPGJ nº 2.227, de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de 

Campos dos Goytacazes, vem COMUNICAR aos interessados o arquivamento do Inquérito Civil autuado sob o nº 

047/19 (MPRJ 2019.00765234). 

A íntegra da decisão de arquivamento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

2pjtccocgo@mprj.mp.br. 

Ficam o noticiante e os interessados cientificados da fluência do prazo de 15 (quinze) dias previsto no parágrafo 4º 

do artigo 27, da Resolução GPGJ nº 2.227, de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 3ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de 

Nova Iguaçu, vem COMUNICAR aos interessados o arquivamento do Inquérito Civil autuado sob o nº 73/08 (MPRJ 

2003.00000158). 

A íntegra da decisão de arquivamento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

3pjtconig@mprj.mp.br. 

Ficam o noticiante e os interessados cientificados da fluência do prazo de 15 (quinze) dias previsto no parágrafo 4º 

do artigo 27, da Resolução GPGJ nº 2.227, de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 1ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de 

Campos dos Goytacazes, vem COMUNICAR aos interessados o arquivamento do Inquérito Civil autuado sob o nº 

2021.00592305 (Portaria 038/21). 

A íntegra da decisão de arquivamento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

1pjtcocgo@mprj.mp.br. 

Ficam o noticiante e os interessados cientificados da fluência do prazo de 15 (quinze) dias previsto no parágrafo 4º 

do artigo 27, da Resolução GPGJ nº 2.227, de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 1ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de 

Defesa do Consumidor e do Contribuinte da Capital, vem COMUNICAR aos interessados o arquivamento do Inquérito 

Civil autuado sob o nº MPRJ 2022.00397460 (IC 632/2022). 

A íntegra da decisão de arquivamento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

1pjtcccap@mprj.mp.br. 

Ficam o noticiante e os interessados cientificados da fluência do prazo de 15 (quinze) dias previsto no parágrafo 4º 

do artigo 27, da Resolução GPGJ nº 2.227, de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

 COMUNICAÇÕES DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça de Proteção ao Idoso e à 

Pessoa com Deficiência, vem COMUNICAR ao noticiante o arquivamento do Procedimento Administrativo autuado 

sob o nº 33/2022 - MPRJ 2022.00052301. 
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A íntegra da decisão de arquivamento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjipdsgo@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante Ururai Mendonça Costa cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 38, da 

Resolução GPGJ nº 2.227, de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça de Proteção ao Idoso e à 

Pessoa com Deficiência do Núcleo Niterói, vem COMUNICAR o arquivamento do Procedimento Administrativo autuado 

sob o nº 31/2022 (MPRJ 2022.00488097). 

A íntegra da decisão de arquivamento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjipdnit@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 38, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça de Proteção ao Idoso e à 

Pessoa com Deficiência do Núcleo Niterói, vem COMUNICAR o arquivamento do Procedimento Administrativo autuado 

sob o nº 50/2020 (MPRJ 2015.01348443). 

A íntegra da decisão de arquivamento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjipdnit@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 38, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR ao noticiante o arquivamento do Procedimento Administrativo autuado sob o nº MPRJ 

2017.00236370. 

A íntegra da decisão de arquivamento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 38, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR ao noticiante o arquivamento do Procedimento Administrativo autuado sob o nº 

2020.00495371. 

A íntegra da decisão de arquivamento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 38, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da Promotoria de Justiça Cível, de Família e do Idoso 

de Três Rios, vem COMUNICAR ao noticiante o arquivamento do Procedimento Administrativo autuado sob o nº 

2017.00236357. 

A íntegra da decisão de arquivamento pode ser solicitada à Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico 

pjcfatri@mprj.mp.br. 

Fica o noticiante cientificado da fluência do prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 38, da Resolução GPGJ nº 2.227, 

de 12 de julho de 2018, a contar desta publicação. 
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